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A pretensão do reclamante,           , é a condenação da reclamada,       , no pagamento da quantia de€ 
4.465,00, a título de reparação de danos provenientes de inundação e conforme orçamento, ao abrigo do 
contrato de seguro. 
Regularmente notificada para contestar a reclamada não apresentou contestação. 
O tribunal é competente, as partes são legítimas e encontram-se devidamente representadas. Não 
existem nulidades, questões prévias ou excepções que cumpra conhecer e nada obsta à apreciação do 
mérito do pedido. 
Finda a produção de prova resultaram provados os seguintes factos: 

1- O reclamante contratou com a reclamada em um seguro multirriscos habitação para o prédio sito 
em Rua         titulado pela apólice nº      ;

2- Foi participado, ao abrigo da referida apólice, um sinistro, ocorrido em 29.08.2021;
3- A reclamada considerou o sinistro garantido pela apólice e emitiu recibo de indemnização, no 

valor de€ 2.255,74.

Os factos acima enunciados resultam da apreciação critica de toda a documentação junta ao processo pelas 
pmtes, nomeadamente, orçamento; caderneta predial; recibo de indemnização; comunicações; condições 
gerais, pmticulares e especiais da apólice e simulação, bem como das declarações do reclamante. 
A posição da reclamada sobre o sinistro, resulta das comunicações e cartas da reclamada, e do recibo 
emitido, documentos juntos ao processo. 
É do seguinte teor a cobertura de danos por água, prevista no contrato, aplicável a danos resultantes do 
evento participado, como ocorrido num autoclismo. 
DANOS POR ÁGUA GARANTIA Esta cobe1tura garante os danos diretamente causados aos bens seguros 
em consequência de: a) Rotura, defeito, entupimento ou transbordamento, súbito e imprevisível, da rede 
interior de distribuição de água e esgotos do edifício, incluindo os sistemas de esgoto das águas pluviais, 
assim como dos aparelhos ou utensllios ligados à rede de distribuição de água e de esgotos e respetivas 
ligações; b) Torneiras deixadas abe11as durante falta de abastecimento de água não imputável ao segurado, 
quando esta seja: b. l) Comprovada pelos respetivos serviços abastecedores; ou b.2) Decorrente da falta de 
energia elétrica comprovada pelos respetivos serviços abastecedores. Quando se segure o imóvel, ficam 
igualmente garantidas as despesas efetuadas com os trabalhos de localização da rotura ou da avaria, assim 
como os gastos e reposição das partes do imóvel afetadas pela busca, não ficando, no entanto, incluídas as 
despesas com as próprias reparações das redes de distribuição ou dos aparelhos e utensílios a elas ligados, 
até ao limite fixado nas condições particulares. EXCLUSÕES DAS COBERTURAS DE TEMPESTADES, 
INUNDAÇÕES E DANOS POR ÁGUA Estas cobe1turas não garantem as perdas ou danos: a) Causados 
pela ação do mar e outras superfícies de água naturais ou mtificiais, mesmo que estes acontecimentos 
resultem de temporal; b) Provocados por infiltrações através de paredes, tetos, po11as, janelas, claraboias, 
terraços ou marquises, bem como por goteiras, humidade, condensação e/ou oxidação, exceto quando se 
trate de danos resultantes das coberturas de tempestades, inundações e danos por água e ainda o refluxo de 
águas provenientes de canalizações ou esgotos não pertencentes ao edifício; c) Causados por água, areia ou 
pó, que penetre por portas, janelas ou outras aberturas do edifício deixadas abe11as ou cujo isolamento seja 
defeituoso. d) Em construções que não tenham sido dimensionadas de acordo com a regulamentação 
vigente à data da construção e cuja estrutura, paredes exteriores e cobe1tura não sejam maioritariamente 
construídas com materiais resistentes ao vento, designadamente betão armado, alvenaria e telha cerâmica, 
assim como naquelas em que os materiais de construção ditos resistentes não predominem em, pelo menos, 
50%, e, ainda, quando os edifícios se encontrem em estado de degradação no momento da ocorrência; e) 
Causados em bens móveis que estejam ao ar livre; t) Causados em persianas, marquises, caminhos, jardins, 
muros, portões, vedações e estores exteriores, exceto se ocorrer simultaneamente destruição total ou parcial 
do edifício onde se encontram os bens seguros; g) Causados ao conteúdo ou recheio existente nas 
construções referidas na alínea d); h) Em construções não inteiramente fechadas ou cobertas; i) Decorrentes 
de obras efetuadas no local de risco. 

Assim, como está regulada, na parte geral das condições da apólice o seguinte: 
ARTIGO 7° - DEVER DE DECLARAÇÃO INICIAL DO RISCO 1. O tomador do seguro ou o segurado 
está obrigado, antes da celebração do contrato, a declarar com exatidão todas as circunstâncias que conheça 
e razoavelmente deva ter por significativas para a apreciação do risco pelo segurador. 2. O disposto no 
número anterior é igualmente aplicável a circunstâncias cuja menção não seja solicitada em questionário 
eventualmente fornecido pelo segurador para o efeito. 3. O segurador que tenha aceitado o contrato, salvo 
havendo dolo do tomador do seguro ou do segurado com o propósito de obter uma vantagem, não pode 
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ARTIGO 14º - AVISO DE PAGAMENTO DOS PRÉMIOS 1. Na vigência do contrato, o segurador deve 
avisar por escrito o tomador do seguro do montante a pagar, assim como da forma e do lugar de pagamento, 
com uma antecedência mínima de 30 dias em relação à data em que se vence o prémio, ou frações deste. 2. 
Do aviso devem constar, de modo legível, as consequências da falta de pagamento do prémio ou de sua 
fração. 3. Nos contratos de seguro em que seja convencionado o pagamento do prémio em frações de 
periodicidade igual ou inferior a três meses e em cuja documentação contratual se indiquem as datas de 
vencimento das sucessivas frações do prémio e os respetivos valores a pagar, bem como as consequências 
do seu não pagamento, o segurador pode optar por não enviar o aviso referido no nº l, cabendo-lhe, nesse 
caso, a prova da emissão, da aceitação e do envio ao tomador do seguro da documentação contratual referida 
neste número. ARTIGO 15° - FALTA DE PAGAMENTO DOS PRÉMIOS 1. A falta de pagamento do 
prémio inicial, ou da primeira fração deste, na data do vencimento, determina a resolução automática do 
contrato a partir da data da sua celebração. 2. A falta de pagamento do prémio de anuidades subsequentes, 
ou da primeira fração deste, na data do vencimento, impede a prorrogação do contrato. 3. A falta de 
pagamento determina a resolução automática do contrato na data do vencimento de: a) Uma fração do 
prémio no decurso de uma anuidade; b) Um prémio adicional resultante de uma modificação do contrato 
fundada num agravamento superveniente do risco. 4. O não pagamento, até à data do vencimento, de um 
prémio adicional resultante de uma modificação contratual determina a ineficácia da alteração, subsistindo 
o contrato com o âmbito e nas condições que vigoravam antes da pretendida modificação, a menos que a
subsistência do contrato se revele impossível, caso em que se considera resolvido na data do vencimento
do prémio não pago. 5. Existindo terceiro interessado, titular de direitos ressalvados no contrato, é-lhe
conferido o direito de proceder ao pagamento do prémio já vencido, desde que esse pagamento seja efetuado
num período não superior a 30 dias subsequentes à data de vencimento. 6. O pagamento do prémio ao
abrigo do disposto no número anterior determina a reposição em vigor do contrato, implicando a cobertura
do risco entre a data do vencimento e a data do pagamento do prémio. 7. O segurador não cobre sinistro,
de que o beneficiário tivesse conhecimento, ocorrido entre a data do vencimento e a data do pagamento do
prémio. ARTIGO 16° - ALTERAÇÃO DO PRÉMIO Não havendo alteração no risco, qualquer alteração
do prémio aplicável ao contrato apenas pode efetuar-se no vencimento anual seguinte. CAPÍTULO IV
INÍCIO DE EFEITOS, DURAÇÃO E VICISSITUDES DO CONTRATO ARTIGO 17º - INÍCIO DA
COBERTURA E DE EFEITOS 1. A cobe1tura dos riscos tem início às zero horas da data indicada nas
condições particulares, atendendo ao previsto no Artº 13°. 2. O fixado no número anterior é igualmente
aplicável ao início de efeitos do contrato, caso distinto do início da cobe1tura dos riscos.
Sobre o CAPITAL SEGURO 1. A responsabilidade do segurador é sempre limitada às impo1tâncias
máximas fixadas nas condições pmticulares, nas presentes condições gerais e nos respetivos quadros anexos
que desta fazem pmte integrante. 2. A determinação do capital seguro, no início e na vigência do contrato,
é sempre da responsabilidade do tomador do seguro, devendo atender, na parte relativa ao bem seguro, ao
disposto nos números seguintes. 3. SEGURO DE EDIFÍCIO OU FRAÇÃO AUTÓNOMA a) O valor do
capital seguro para edifícios deve corresponder ao custo de mercado da respetiva reconstrução, tendo em
conta o tipo de construção ou outros fatores que possam influenciar esse custo, ou ao valor matricial no
caso de edifícios para expropriação ou demolição. b) À exceção do valor dos terrenos, todos os elementos
constituintes ou incorporados pelo proprietário ou pelo titular do interesse seguro, incluindo o valor
proporcional das pmtes comuns, devem ser tomados em consideração para a determinação do capital seguro
referido no número anterior. c) Salvo convenção em contrário, sendo o imóvel seguro para habitação, o seu
valor, ou a proporção segura do mesmo, é automaticamente atualizado de acordo com os índices publicados
para o efeito pela Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, nos termos do Artº 23º. 4.
MOBILIÁRIO OU RECHEIO COMUM( ... )
ARTIGO 22º - INSUFICIÊNCIA OU EXCESSO DE CAPITAL 1. Salvo convenção em contrário, expressa
nas condições particulares, se o capital segw-o pelo presente contrato for, na data do sinistro, inferior ao
determinado nos termos do artigo anterior, o segw-ador só responde pelo dano na respetiva proporção,
respondendo o tomador do seguro ou o segurado pela restante parte dos prejuízos como se fosse segurador.
2. Aquando da prorrogação do contrato, o segmador informa o tomador do seguro, no que respeita ao seguro
obrigatório de incêndio, do previsto no número anterior e do previsto no Artº 23°. Bem como do valor
seguro do imóvel, a considerar para efeito de indemnização em caso de perda total, e dos critérios de
atualização, sob pena de não aplicação da regra proporcional prevista no número 1 deste mtigo, na medida
do incumprimento. 3. Salvo convenção em contrário, se o capital seguro pelo presente contrato for, na data
do sinistro, superior: a) Ao dete1minado nos termos do ponto 3 do artigo anterior, a indemnização a pagar
pelo segurador não ultrapassará o custo de reconstrução ou o valor matricial previsto no mesmo número;
b) Ao determinado nos termos dos pontos 4 a 6 do artigo anterior a indemnização a pagar pelo segurador
não ultrapassará o valor do capital definido em conformidade com os critérios previstos nesses mesmos
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pontos. Nos casos previstos no número anterior, o tomador do seguro ou o segurado podem sempre pedir a 
redução do contrato, a qual havendo boa-fé de ambos, determina a devolução dos sobre prémios que tenham 
sido pagos nos 2 anos anteriores ao pedido de redução, deduzidos os custos de aquisição calculados 
proporcionalmente. 5. Segurando-se diversos bens por quantias e verbas designadas separadamente, o 
estipulado nos números anteriores são aplicáveis a cada uma delas, como se fossem seguros distintos. 
ARTIGO 23º - ATUALIZAÇÃO AUTOMÁTICA DE CAPITAL Salvo convenção em contrário, 
devidamente expressa nas condições pm1iculares, o capital seguro pela presente apólice, relativamente a 
conteúdos, a edifícios ou a conteúdos e edifícios, conforme for o caso, será automaticamente atualizado, 
em cada vencimento anual, de acordo com as variações do indice respetivo (IRH, IE e IRHE) publicado 
trimestralmente pela A.S.F, nos termos do nº 1 do Artº 135° do Regime Jurídico do Contrato de Seguro, 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 72/2008, de 16 de Abril. As partes podem convencionar nas Condições 
Particulares uma periodicidade menor do que a anual para a atualização prevista no número anterior. 1. O 
capital atualizado, que constará do recibo de prémio, corresponderá à multiplicação do capital que figura 
na Condições Particulares pelo fator resultante da divisão do ÍNDICE DE VENCIMENTO pelo ÍNDICE 
DE BASE. 2. O prémio reflete o capital atualizado nos termos do número anterior. 3. Entende-se por: a) 
ÍNDICE BASE o que corresponde à data de inicio da apólice, ou da subscrição da presente garantia: b) 
ÍNDICE DE VENCIMENTO o que corresponde à data de início de cada anuidade. 4. O ÍNDICE BASE é 
indicado nas condições particulares da apólice. O ÍNDICE DE VENCIMENTO constará no recibo de 
prémio. Este índice será aplicado a cada apólice de harmonia com o seguinte quadro: Inicio e vencimento 
anual da apólice Índice IE (Índice de Edifícios) publicado pela A.S.F. em 1 ° Trimestre de cada ano Outubro 
do ano anterior 2° Trimestre de cada ano Janeiro do mesmo ano 3° Trimestre de cada ano Abril do mesmo 
ano 4° Trimestre de cada ano Julho do mesmo ano 5. Se, a pedido do tomador do seguro, houver aumento 
de capital, quer por reavaliação dos bens seguros, benfeitorias e beneficiações, quer pela inclusão de novos 
bens, o índice de base indicado no contrato é substituído pelo índice correspondente ao trimestre em que se 
tiver verificado esta alteração, de acordo com o quadro referido no número anterior. 6. Consideram-se 
atualizados de harmonia com o disposto em I e 2, todos os valores dos bens seguros, referidos nas condições 
particulares 7. O estipulado neste a11igo não dispensa o tomador do seguro de proceder a convenientes 
revisões do capital seguro, quer por reavaliação dos bens segw·os, benfeitorias ou beneficiações, quer pela 
inclusão de novos bens. 8. Em caso de sinistro, não há lugar à aplicação da regra proporcional prevista no 
nº. 1 do Artº. 22°. se o capital seguro for igual ou superior a 85% do valor dos objetos seguros. 9. Sem 
prejuízo do disposto neste a11igo não se aplicar a valores de franquias, veículos, atrelados e embm·cações, 
bem como às coberturas cujo limite de indemnização seja em função (percentagem ou permilagem) do 
capital seguro ou dos prejuízos indemnizáveis, os capitais consideram-se atualizados, de harmonia com o 
disposto nos números anteriores, para efeito dos riscos previstos no Artº. 3°. 
CAPÍTULO VI OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES ARTIGO 25° - OBRIGAÇÕES DO 
TOMADOR DO SEGURO E DO SEGURADO 1. Em caso de sinistro cobe110 pelo presente contrato, o 
tomador do seguro ou o segurado obrigam-se: a) A comunicar tal facto, por escrito, ao segurador, no mais 
curto prazo de tempo possível, nunca superior a 8 dias a contar do dia da ocorrência ou do dia em que tenha 
conhecimento da mesma, explicitando as suas circunstâncias, causas eventuais e consequências; b) A tomar 
as medidas ao seu alcance no sentido de prevenir ou limitar as consequências do sinistro, as quais incluem, 
na medida do razoável, seja a não remoção ou alteração, ou o não consentimento na remoção ou na 
alteração, de quaisquer vestígios do sinistro, sem acordo prévio do segurador, seja a guarda e conservação 
dos salvados; c) A prestar ao segurador as informações que este solicite relativas ao sinistro e às suas 
consequências; d) A não prejudicar o direito de sub-rogação do segurador nos direitos do segw·ado contra 
o terceiro responsável pelo sinistro, decorrente da cobertura do sinistro por aquele; e) A cumprir as
prescrições de segurança que sejam impostas pela lei, regulamentos legais ou cláusulas deste contrato.
2. O tomador do seguro ou o segurado obrigam-se ainda: a) A não agravarem, voluntariamente, as
consequências do sinistro ou dificultarem, intencionalmente, o salvamento dos bens seguros; b) A não
subtraírem, sonegarem, ocultarem ou alienarem os salvados; c) A não impedirem, a não dificultarem e a
colaborarem com o segurador no apuramento da causa do sinistro ou na conservação, beneficiação ou venda
de salvados; d) A não exagerarem, usando de má-fé, o montante do dano ou indicarem coisas falsamente
atingidas pelo sinistro; e) A não usarem de fraude, simulação, falsidade ou de quaisquer outros meios
dolosos, bem como de documentos falsos para justificarem a reclamação; f) A apresentar, logo que possível,
queixa às autoridades competentes dos furtos ou roubos de que seja vitima, fornecendo ao segurador
documento comprovativo, bem como promover as diligências conducentes à descobe11a dos objetos
subtraídos e dos autores do crime; g) A avisar o segurador, logo que possível, nos casos de recuperação do
todo ou de parte dos objetos furtados ou roubados, seja quando for que tal aconteça; h) Relativamente a
qualquer sinistro de responsabilidade civil extra-conb·atual, a não reconhecer unilateralmente a
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responsabilidade, no todo ou em prute, sem autorização do segurador. 3. O incumprimento do previsto nas 
alíneas a) a c) do nº 1 determina, salvo o previsto no número seguinte: a) A redução da prestação do 
segurador atendendo ao dano que o incumprimento lhe cause; b) A perda da cobertura se for doloso e tiver 
determinado dano significativo para o segurador. 4. No caso do incumprimento do previsto nas alíneas a) 
e c) do n.º 1., a sanção prevista no número anterior não é aplicável quando o segurador tiver conhecimento 
do sinistro por outro meio durante os 8 dias previstos na alínea a), ou o obrigado à comunicação prove que 
não poderia razoavelmente ter procedido à comunicação devida em momento anterior àquele em que o fez. 
5. O incumprimento do previsto nas demais alíneas do nº 1 e no nº 2 determina a responsabilidade por
perdas e danos do incumpridor. 6. O segurado obriga-se ainda a manter instalados e plenamente
operacionais e em perfeito funcionamento os sistemas de prevenção e ou segurança do risco declarados na
proposta e ou cuja existência tenho sido constatada pelo segurador através de análise de risco, sob pena de
aplicação do regime de agravamento do risco. 7. Relativamente à cobertura de responsabilidade civil, o
segurador substitui o segw·ado na regularização amigável ou litigiosa de qualquer sinistro que, ao abrigo
do presente contrato, ocorra durante o período de vigência do mesmo, sujeitando-se à ação direta de
terceiros lesados ou respetivos herdeiros. Quando o segurado e o lesado tiverem contratado um seguro com
o mesmo segurador ou existindo qualquer outro conflito de interesses, o segurado, frustrada a resolução do
litígio por acordo, pode confiar a sua defesa a quem entender, não assumindo o segurador quaisquer custos
daí decorrentes. ARTIGO 26° - OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSO PELO SEGURADOR DAS DESPESAS
HAVIDAS COM O AFASTAMENTO E MITIGAÇÃO DO SINISTRO l .  O segurador paga ao tomador
do seguro ou ao segurado as despesas efetuadas em cumprimento do dever fixado na alínea b) do nº 1 do
artigo anterior, desde que razoáveis e proporcionadas, ainda que os meios empregados se revelem
ineficazes. 2. As despesas indicadas no número anterior devem ser pagas pelo segurador antecipadamente
à data da regularização do sinistro quando o tomador do seguro ou o segurado exija o reembolso, as
circunstâncias o não impeçam e o sinistro esteja coberto pelo seguro. 3. O valor devido pelo segurador nos
termos do nº 1 é deduzido ao montante do capital seguro disponível, salvo se corresponder a despesas
efetuadas em cumprimento de determinações concretas do segurador ou a sua cobertura autónoma resultar
do contrato. 4. Em caso de seguro por valor inferior ao do interesse seguro ao tempo do sinistro, o
pagamento a efetuar pelo segurador nos termos do nº 1 reduz-se na proporção do interesse coberto e dos
interesses em risco, exceto se as despesas a pagar decorrerem do cumprimento de determinações concretas
do segurador ou a sua cobertura autónoma resultar do contrato. 5. A realização de gastos de afastamento e
mitigação do sinistro com o prévio acordo do segurador não significa o reconhecimento da responsabilidade
deste pela ocorrência do sinistro. ARTIGO 27º - INSPEÇÃO DO LOCAL DE RISCO 1. O segurador pode
mandar inspecionai·, por representante credenciado e mandatado, os bens seguros e verificar se são
cumpridas as condições contratuais, obrigando-se o tomador do seguro ou o segurado a fornecer as
informações que lhe forem solicitadas. 2. A recusa injustificada do tomador do seguro ou do segurado, ou
de quem os represente, em permitir o uso da faculdade mencionada, confere ao segurador o direito de
proceder à resolução do contrato a título de justa causa, nos termos previstos no Artº 19º. ARTIGO 28° -
OBRIGAÇÕES DO SEGURADOR l. As averiguações e peritagens necessárias ao reconhecimento do
sinistro e à avaliação dos danos, devem ser efetuados pelo segurador com a adequada prontidão e diligência,
sob pena de responder por perdas e danos. 2. O segurador deve pagar a indemnização, ou autorizar a
reparação ou reconstrução, logo que concluídas as investigações e peritagens necessárias ao
reconhecimento do sinistro e à fixação do montante dos danos, sem prejuízo de pagamentos por conta,
sempre que se reconheça que devem ter lugar. 3. Decorridos 30 dias das conclusões previstas no número
anterior sem que haja sido paga a indemnização ou autorizada a reparação ou reconstrução, por causa não
justificada ou que seja imputável ao segurador, são devidos juros à taxa legal em vigor sobre,
respetivamente, o montante daquela ou o preço médio a valores de mercado da reparação ou reconstrução.
CAPÍTULO VII PROCESSAMENTO DA INDEMNIZAÇÃO OU DA REPARAÇÃO OU
RECONSTRUÇÃO ARTIGO 29º - DETERMINAÇÃO DO VALOR DA INDEMNIZAÇÃO OU DA
REPARAÇÃO OU RECONSTRUÇÃO Em caso de sinistro, a avaliação do valor dos bens seguros, bem
como dos danos, é efetuada entre o segurado e o segurador, ainda que o contrato produza efeitos a favor de
terceiro. 1. Salvo convenção em contrário, o segurador não indemniza o agravamento que possa advir no
custo da reparação ou reconstrução dos imóveis seguros em consequência de alteração de alinhamento ou
de modificações a fazer nas características da sua construção. 2. Tratando-se de construções feitas em
terreno alheio, a indemnização destinar-se-á à reparação ou reconstrução do edifício no mesmo terreno onde
se encontrava, sendo os trabalhos pagos à medida da sua execução até ao valor seguro, sempre de harmonia
com as disposições legais em vigor. Se, por causa que lhe seja imputável, o segurado não iniciar a reparação
ou reconstrução no mesmo terreno, dentro do prazo de um ano, contado a partir da data do sinistro, a
indemnização reduzir-se-á ao valor que teriam os bens seguros, avaliados como materiais de demolição. 3.
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Ao montante indemnizatório será deduzido o valor dos salvados que fiquem na posse do segurado, sem 
prejuízo da franquia aplicável. 4. Caso se verifique, à data do sinistro, insuficiência ou excesso de capital 
seguro, aplicar-se o disposto no Artº 22º. 5. Na regularização dos sinistros observar-se-á ainda o seguinte: 
a) Segurando-se uma rubrica com a designação de "verba de reforço" ou qualquer outra com o mesmo
sentido, será apurada a insuficiência de capital verba a verba, independentemente de terem sido ou não
atingidas pelo sinistro, sendo o capital seguro pela verba de reforço distribuído proporcionalmente por todas
elas na medida da insuficiência verificada em cada uma; b) Quando os bens que integram o conteúdo ou
recheio estejam seguros sem discriminação e valorização individualizada e quando a percentagem de
objetos especiais existente à data do sinistro exceder a percentagem declarada ao segurador, ou quando a
percentagem de objetos especiais exceder o limite constante no nº 6 do Artº 21 º, para a determinação do
valor a indemnizar aplicarse-ão as disposições constantes do Artº 22º. c) Tratando-se de objetos de aite,
antiguidades, raridades e objetos de valor histórico, para determinação dos prejuízos indemnizáveis tomar­
se-á por base o custo da reparação, restauro, recuperação ou substituição do objeto sinistrado, respeitadas
as suas características anteriores. Em qualquer caso, a indemnização não poderá exceder, até ao limite do
respetivo valor seguro, o valor de mercado do objeto a preços correntes e ou de catálogo na data
imediatamente anterior à ocorrência do sinistro, não relevando para o efeito o valor obtido em leilões de
aite para objetos similares, do mesmo autor ou épocas, nem será indemnizável pelo presente contrato
qualquer perda de valor do objeto e ou perda de mercado decorrente do sinistro; d) Tratando-se de coleções
ou conjuntos, no caso de perda ou dano de qualquer objeto que delas faça parte, a indemnização devida
pelo segurador não abrange o prejuízo ou depreciação causado nessa coleção ou conjunto; e) Tratando-se
de coleções de livros ou de livros editados em vários tomos, o segurador apenas indemnizará o valor de
cada livro ou tomo efetivamente danificado, não respondendo pela diferença do custo entre a impressão
anterior e a impressão que o segurado entenda mandar fazer; f) Em caso de perda total de veículo de
matrícula estrangeira, o segurador indemnizará exclusivamente, até ao limite do respetivo valor seguro, o
valor comercial do veículo em Pottugal ou no país de matrícula, conforme o que for menor. Os salvados
ficarão sempre em poder do segurado.
ARTIGO 30º - FORMA DE PAGAMENTO DA INDEMNIZAÇÃO 1. O segurador paga a indemnização
em dinheiro, sempre que a substituição, reposição, reparação ou reconstrução dos bens seguros, destruídos
ou danificados, não seja possível, não repare integralmente os danos, ou seja excessivamente onerosa para
o devedor. 2. Quando não se fixar uma indemnização em dinheiro, o segurado deve, sob pena de responder
por perdas e danos, prestar ao segurador, ou a quem este indicar, colaboração razoável, com vista a uma
pronta reconstituição da situação anterior ao sinistro. 3. Quanto a construções feitas em terreno alheio, fica
convencionado que, em caso de perda parcial ou total, a indemnização do segurador se empregará
diretamente na reparação ou reconstrução do edifício no mesmo terreno onde se encontrava, pagando os
trabalhos à medida da sua execução até ao valor seguro. ARTIGO 31 ° - COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO
Em caso de sinistro, o segurador reserva-se o direito de cobrar ou descontar, na indemnização devida ao
segurado, o pagamento dos prémios eventualmente em dívida e das frações vincendas. ARTIGO 32º -
REDUÇÃO AUTOMÁTICA DO CAPITAL SEGURO Salvo convenção em contrário, após a ocorrência
de um sinistro, o capital seguro fica, até ao vencimento do contrato, automaticamente reduzido do montante
correspondente ao valor da indemnização atribuída, sem que haja lugar a estorno de prémio, a não ser que
o tomador do seguro pretenda reconstituir o capital seguro, pagando o prémio complementar
correspondente.
O artigo 34º - INTERVENÇÃO DO MEDIADOR DE SEGUROS 1. Nenhum mediador de seguros se
presume autorizado a, em nome do segurador, celebrar ou extinguir contratos de seguro, a contrair ou alterar
as obrigações deles emergentes ou a validar declarações adicionais, salvo o disposto nos números seguintes.
2. Pode celebrar contratos de seguro, contrair ou alterar as obrigações deles emergentes ou validar
declarações adicionais, em nome do segurador, o mediador de seguros ao qual o segurador tenha conferido,
por escrito, os necessários poderes. 3. Não obstante a carência de poderes específicos para o efeito da parte
do mediador de seguros, o seguro considera-se eficaz quando existam razões ponderosas, objetivamente
apreciadas, tendo em conta as circunstâncias do caso, que justifiquem a confiança do tomador do seguro de
boa-fé na legitimidade do mediador, desde que o segurador tenha igualmente contribuído para fundar a
confiança do tomador do seguro
ARTIGO 35º - COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES ENTRE AS PARTES 1. As comunicações ou
notificações do tomador do seguro ou do segurado previstas nesta apólice consideram-se válidas e eficazes
caso sejam efetuadas para a sede social do segurador ou da sucursal, consoante o caso. 2. As comunicações
previstas no presente contrato devem revestir forma escrita ou ser prestadas por outro meio de que fique
registo duradouro. 3. O segurador só está obrigado a enviar as comunicações previstas no presente contrato

6 



� Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros 
CEN'ntOS 

DE ARBITRAGEM 

se o destinatário das mesmas estiver devidamente identificado no contrato, considerando-se validamente 
efetuadas se remetidas para o respetivo endereço constante da apólice. 
O contrato prevê ainda franquia no caso de reparação a cargo do segurador e sem franquia, por reparação 
por outra entidade de€ 100,00. 
O reclamante pretende que a seguradora considere o valor actualizado do m2, da sua habitação, porquanto 
não concorda com a situação de infraseguro que lhe foi comunicada pós-sinistro. Não obstante a imprecisão 
da concreta data da ocorrência do sinistro o reclamante admitiu que o mesmo ocorreu em 29-08-2021, e 
terá sido participado a 1-9-2021, corrigindo assim a sua reclamação. A simulação apresentada pelo 
reclamante, está datada de 29-12-202 l. Acresce que foi junta uma outra alteração contratual com efeitos a 
2.12.2021, em regime de pós-sinistro igualmente. As condições particulares da apólice, vigentes à data do 
sinistro contrato de seguro são factos constitutivos do direito do reclamante, que não foram demonstrados. 

Decisão: Por todo o exposto, não pode proceder a presente reclamação, o que se decide ao abrigo do 

contrato de seguro em análise, e do disposto nos artigos 342º e 405º do Código Civil.

Por não se mostrarem pagas as despesas processuais da reclamada no montante de € 70,00 vai esta 

condenada no seu pagamento, caso não demonstre que o fez entretanto - Artigo 14º nº 1 do 

Regulamento do CIMPAS e artigo 2º do seu Anexo 1. 

Notifique. 
Lisboa, 
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